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PARECER Nº 985/2005 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 273/2005 
Trata-se de projeto de lei do Nobre Vereador Arselino Tatto, que visa dispor sobre o 
pagamento de taxa de estacionamento cobrada em Hospitais, Maternidades, 
Públicas ou Privadas. Laboratórios, Clínicas, Consultórios, “Medical Centers”, Pronto 
Socorros e Centros Médicos. 
De acordo com a proposta, os pacientes que permanecerem até no máximo 60 
(sessenta) minutos no local de estacionamento destes estabelecimentos ficam 
dispensados do pagamento de referidas taxas. 
A proposta encontra amparo naConstituição Federal e na Lei Orgânica do Município, 
não existindo óbices de qualquer espécie ou e natureza jurídica à sua tramitação. 
O projeto de lei em análise tem o fulcro primordial de coibir o aumento do custo 
acessório na prestação de serviços de saúde. 
Nesse sentido, dispõe o artigo 196 da Carta Magna brasileira: 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação”. 
De outra parte, o projeto em tela, tem evidente caráter local, encontrando amparo 
no artigo 30, I, da Constituição Federal, abaixo transcrito: 
“Art. 30. Compete aos Municípios: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local; 
(...)”. 
A Lei Orgânica do Município, por sua vez, abriga o dispositivo constitucional supra 
citado, conferindo à Câmara Municipal a competência para legislar sobre a matéria. 
De fato,dispõe o artigo 13, I, da Lei Maior do Município: 
“Art. 13 – Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
específico no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município, 
especialmente: 
(Alterado pela Emenda 05/91) 
I – legislar sobre assuntos de interesse local; 
(...)” 
Pelo exposto, manifestamo-nos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 14/09/05. 
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